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Campelo 
vai mudar 
seu voto Campanha à Presidência visará derrubar parlamentarismo 

Gabinete é o alvo de Brizola 
WAGNER AVANCINI/ANGULAR 

0 deputado federal Val-
mir Campelo (PFL-DF), 
que Já se considera "vir­
tual candidato" ao Gover­
no do Distrito Federal, não 
concorda com o "mandato-
tampâo" aprovado pela 
Comissão de Sistematiza­
ção, Inclusive com o seu 
próprio voto, e anuncia que 
vai apresentar uma emen­
da ao pleiárlo da Consti­
tuinte, pi opondo que as 
eleições para Governador 
do DF e deputados distri­
tais sejam realizadas "a 
mesma época das eleições 
dos demais governadores 
estaduais, em 1990. 

Segundo ele, se mantido 
o texto aprovado pela Sis­
tematização, o Distrito Fe­
deral poderá se ver 'as vol­
tas com a realização de 
uma eleição por ano, du­
rante os próximos três 
anos. Ele está certo que em 
88 Haverá mesmo eleição 
para Presidente da Repú­
blica o que implicaria em 
mudanças na administra­
ção do DF. "E, por certo, o 
novo Presidente eleito pelo 
povo vai negociar com a 
classe política de Brasília o 
nome de um Governador, 
que íer;,, mandato até 1990, 
quando então elegeríamos 
um dirigente, coincidente 
com os dos demais compa­
nheiros governadores. 

A importância maior da 
coincidência dos mandatos 
goveraamentais, para 
Campelo, decorre da ne­
cessidade de o Governo do 
Distrito Federal desenvol­
ver um programa de tra­
balho em consonância com 
os planos de administração 
dos governadores dos Es­
tados vizinhos, principal­
mente Goiás e Minas Ge­
rais, devido a proximida­
de e Inter-relação de seus 
problemas. O deputado 
acha que um governador 
eleito para um "mandato-
tampão" não teria como 
assegurar a continuidade 
de seus planos de trabalho 
e nem tempo suficiente pa­
ra concluí-los. 

A GREVE 
* Sobre o fim da greve de­

flagrada por diversas ca­
tegorias de servidores do 
DF, Valmlr Campelo disse 
que os índices de aumento 
conseguidos não corres­
pondem aos da inflação Já 
registrados e considera 
que os servidores não tive­
ram um reajuste propria­
mente dito, "mas apenas 
uma gratificação". Ele en­
tende que hoje os trabalha­
dores do serviço público vi-
em uma situação "humi-
íante", devido aos baixos 

salários que recebem, "o 
que os impede até mesmo 
de se aposentarem, pois a 
pensão para eles deixou de 
ser uma recompensa para 
ser um castigo". 

Valmir Campelo acredi­
ta que a Constituinte pode­
rá em parte reverter essa 
situação, "dignificando o 
servidor público e princi­
palmente o aposentado". 

ARQUIVO 

Valmir Campelo 

EBN tem 
presidente 
interino 

'', O assessor do ministro 
da Justiça, Adolfo Eric de 
Toledo, foi nomeado ontem 
pelo presidente José Sar­
ney para presidente interi­
no da Empresa Brasileira 
de Noticias (EBN) no lu­
gar do Jornalista António 
Frota Neto, cuja demissão 
também foi assinada pelo 
Presidente. 

Outro assessor do Minis-
tér io da J u s t i ç a , o 
secretário-geral adjunto 
Paulo Sotero Pires Costa, 
foi nomeado, interinamen­
te, diretor da empresa, pa­
ra a vaga da Jornalista Ro­
sa Maria Dalcln, que pediu 
exoneração do cargo. Tan­
to Adolfo Eric como Paulo 
Sotero vão acumular as no­
vas funçóes com as que 
exercem no Ministério da 
Justiça. 

O cargo de porta-voz da 
Presidência continua vago. 
O jornalista Carlos Cer­
queira Zarur continuará 
como secretario de Im­
prensa adjunto, respon­
dendo interinamente pela 
Secretaria de Comunica­
ção Social do Palácio do 
Planalto. O mlnlstro-chefe 
do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, se Incumbirá 
de repassar, aos Jornalis­
tas credenciados, as decla­
rações oficiais do Presi­
dente da República. 

O presidente Sarney no­
meou também Joaquim 
Cardoso Filho para a 
secretaria-geral da Comis­
são Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (Ce-
plac), em substituição a 
João Cario? Monteiro de 
Carvalho, que exercia o 
cargo Interinamente. 

Porto Alegre — Se a 
Constituinte confirmar a 
mudança para o regime 
parlamentarista, o ex-
governador Leonel Brizola, 
do PDT, fará questão de 
disputar a eleição para a 
Presidência da República 
com objetivo de liderar 
uma campanha para der­
rubar esse sistema. "Te­
nho experiência, pois já 
derrubei um parlamenta­
rismo outra vez", destacou 
Brizola. Centrando suas 
crticas no PMDB, para ele 
o único causador de toda a 
crise económica e política 
brasileira, o líder do PDT 
acusou o presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, de se mascarar de 
presidencialista: 

— Essa impostura que 
tentam impor ao povo bra­
sileiro tem a capa do dou­
tor Ulysses, com auxílio do 
senador José Richa, que 
como velho PSD posa de 
presidencialista e por bai­
xo quer o parlamentaris­
mo. 

Para Brizola, nem o arti­
go que proíbe mudança de 
regime cinco anos após a 
promulgação da futura 
Constituição o impedirá de 
lutar contra o parlamenta­
rismo. "Esse será um ato 
de força contra o qual mo­
bilizaremos o povo com ra­
zões muito mais fortes dan­
do legitimidade para decla­
rar nulas estas decisões", 
observou Brizola. O ex-
governador fluminense e 
gaúcho também defendeu a 
realização de eleições ge­
rais em 1988, mas admitiu 
que será muito difícil os 
parlamentares e governa­
dores concordarem com es­
sa proposta. 

REMOÇÃO DIFÍCIL 
O deputada constituinte 

Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) previu ontem 
que o parlamentarismo di­
ficilmente será removido 
do texto constitucional, fa­
ce à convicção de que o re­
gime presidencialista no 
Brasil esgotou-se com a re­

núncia do ex-presidente Jâ­
nio Quadros. Reconheceu, 
porém, que a "ambição de 
poder" de alguns candida­
tos ã Presidência da Repú­
blica vai desaguar em 
pressões sobre o plenário 
da Constituinte, mas tem 
esperança de que essa fase 
seja absolutamente passa­
geira. 

Outro argumento que o 
constituinte pernambucano 
levanta em favor do parla­
mentarismo é o fracasso da 
campanha das dlretas, que 
o ex-governador Leonel 
Brizola, com apoio do PT e 
de alguns segmentos do 
PMDB, tentou reeditar no 
primeiro semestre deste 
ano. 

Egídio advertiu que, se 
as elites brasileiras insisti­
rem na manutenção do pre­
sidencialismo, o País terá 
dentro de dois ou três anos 
uma nova intervenção dos 
militares ou, então, uma in­
surreição popular com ca­
racterísticas de guerra ci­
vil. 

Brizola quer derrubar parlamentarismo novamente Carneiro não aceita 
PFL quer acordo o plebiscito agora 
presidencialista 

O presidente do PFL, se­
nador Marco Maciel, deve­
rá se reunir ainda nesta se­
mana com o ex-governador 
Leonel Brizola, em busca 
de um acordo pela manu­
tenção do presidencialis­
mo. Os termos dessa nego­
ciação, que será levada por 
Maciel aos dirigentes dos 
outros partidos, ser-ao 
acertados quarta-feira, em 
reunião da Executiva Na­
cional do PFL. 

De posse de um aval do 
ministro das Minas e Ener­
gia, Aureliano Chaves, pa­
ra que sua candidatura à 
Presidência da República 
seja examinada dentro do 
partido, a Executiva estu­
dará também uma fórmula 
de consultar as bases sobre 
a sucessão. 

Consciente de que a im­
plantação do parlamenta­
rismo no próximo ano in­
viabiliza a candidatura 
presidencial de Aureliano, 
a direção do PFL trabalha 
com duas alternativas: 
manter o presidencialismo 
de forma definitiva ou 
adiar para o final do próxi­
mo governo a entrada em 
vigor do novo sistema. Os 
deputados Jaime Santana 
(PFL-MA) e José Moura 
(PFL-PE) estão elaboran­
do uma emenda presiden­
cialista que irá prever o 
fortalecimento do Legisla­
tivo e do Judiciário. 

Ontem, o senador Gui­
lherme Palmeira (AL), ex-
presidente do PFL, reco­
nheceu que será difícil ob­
ter um acordo amplo sobre 
sistema de governo. 

Senadores declaram 
guerra ao Executivo 

A Lei de Talião deverá 
prevalecer, a partir de 
agora, nas relações entre o 
Executivo e Legislativo. A 
primeira vtima será o mi­
nistro da Indústria e do Co­
mércio, José Hugo Castello 
Branco, que demitiu na úl­
tima semana o presidente 
do IAA, José Ribeiro Tole­
do. O ministro deverá ser 
convocado para depor so­
bre possíveis Irregular Ida­
des no MIC. 

O líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso (SP), defendeu 
ontem a instalação imedia­
ta da Comissão de Fiscali­
zação e Controle para apu­
rar denúncias sobre irre­
gularidades no Executivo. 
Deverá ser aprovada pelo 
Senado, esta semana, a 
CPI para investigar a in­
termediação em verbas 
para Estados e municípios. 

A demissão de José Ri­
beiro Toledo foi um choque 
para os políticos. O sena­
dor Albano F r a n c o 
(PMDB-SE) solicitou ex­
plicações ao ministro José 
Hugo por não acreditar 
que o ex-presidente do IAA 
possa ter cometido qual­
quer Irregularidade. Na 
sua opinião, Toledo não 
aceitará a demissão pacifi­
camente e tomará provi­
dências judiciais contra os 
que o acusaram. 

Os senadores Guilherme 
Palmeira (PFL-AL) e Dl-
valdo Suruagy (PFL-AL) 
reuniram-se durante qua­
se duas horas, 'a tarde, pa­
ra exame da situação. Am­
bos concluíram que é im­
possível acreditar nas de­
núncias sobre irregulari­
dades na administração 
Toledo e pensaram, de 
imediato, em encaminhar 
requerimento *ao ministro 
da Indústria e do Comércio 
para que esclareça ao Se­
nado quais foram. 

O senador Palmeira pas­
sou a defender, mais tar­

de, a convocação de José 
Hugo ao plenário do Sena­
do, lnclulndo-se outros as­
suntos do MIC. Ele lem­
brou, na conversa com Su­
ruagy, que alguns temas 
não estão devidamente es­
clarecidos, como a Opera­
ção Patrícia, sobre com­
pra e venda de sacas de ca­
fé. O requerimento será 
mais demorado que a con­
vocação, pois o ministro 
pode comparecer assim 
que for chamado. 

Palmeira e Suruagy pre­
tendem encontrar-se com 
o senador Teotónio Vilela 
Filho (PMDB-AL), cujo ir­
mão, Aprigio Vilela foi 
presidente do IAA. Aliás, o 
principal responsável pela 
indicação de Toledo foi 
Aprigio. A bancada de Ala­
goas deu-lhe apenas sus­
tentação O líder do 
PMDB no Senado, Fernan­
do Henrique Cardoso disse 
ontem aos senadores Ita-
mar Franco (MG, sem 
partido) e Jamil Haddad 
(PSB-RJ) que se entende­
rá com o senador Carlos 
Chiarelli (RS), líder do 
PFL, para instalação da 
Comissão de Fiscalização e 
Controle, do Senado. Pela 
Lei Mauro Benevides, essa 
Comissão tem amplos po­
deres para investigar 
qualquer repartição do 
Executivo. 

O senador José Ignácio 
Ferreira (PMDB-ES) es­
pera que esta semana seja 
aprovada e instalada a CPI 
para "Investigar todos os 
fatos relacionados a denún­
cias sobre a intermediação 
de pessoas físicas e jurídi­
cas na captação de recur­
sos públicos ou privados, 
de qualquer origem e natu­
reza, destinados a Estados 
e municípios, bem assim a 
quaisquer entidades go­
vernamentais no âmbito 
federal, estadual ou muni­
cipal". 

A recém-criada Frente 
Parlamentarista para de­
fesa do novo sistema de go­
verno, presidida pelo sena­
dor Nelson Carneiro 
(PMDB/RJ) e coordenada 
pelo senador José Richa 
(PMDB/PR), só concorda­
ria com a realização de um 
plebiscito, para que o povo 
dê sua opinião sobre que ti-
pode regime prefere, de­
pois de 5 anos de implanta­
ção do parlamentarismo. 
Os integrantes desta frente 
argumentam que só depois 
de conhecer, na prática, as 
diferenças entre o presi­
dencialismo e o parlamen­
tarismo, é que a população 
poderá emitir um julga­
mento. "O povo só conhece 
este presidencialismo im­
perial que estamos vivendo 
há 98 anos. Então vamos 
dar pelo menos 5 anos para 
o seu adversário, o parla­
mentarismo", disse Nelson 
Carneiro. 

A despeito da tese defen­
dida com ênfase nos últi­
mos dias pelos governado­
res — Moreira Franco, do 
Rio, e Orestes Quérçia, São 
Paulo, principalmente — 

as lideranças na Consti­
tuinte estão divididas quan­
to à realização de um ple­
biscito para definição do 
sistema de governo, mas a 
maioria rejeita a ideia. 

O líder do PMDB na 
Constituinte Mário Covas, 
como o líder do PCB em 
exercício Fernando Santa­
na, afirma que, o plebiscito 
proposto deve ser realizado 
para que o povo possa deli­
berar sobre toda a Consti­
tuição e não de um tópico 
só, especial, no caso o siste­
ma de governo. "Sou favo­
rável à ideia de que toda a 
Constituição passe por um 
referendo. Agora, fazer 
plebiscito sobre cada ponto 
polémico que surgir daqui 
pra frente não é possível", 
reiterou Mário Covas. 

Já o líder do PMDB no 
Senado Fernando Henrique 
Cardoso, diz que até con­
corda com a realização de 
um "referendo" sobre a 
questão do sistema de go­
verno, mas após a promul­
gação da Carta, mas prece­
dido de uma ampla campa­
nha de esclarecimento e 
conscientização da popula­

ção quanto às vantagens do 
parlamentarismo. Ele es­
clarece que se a consulta 
fosse feita hoje, a popula­
ção se definiria pelo presi­
dencialismo, que é o siste­
ma que conhece. Mas mu­
daria de posição em favor 
do parlamentarismo após a 
campanha de esclareci­
mento. 

"ESPETACULO DE 
CORRUPÇÃO" 

Garantindo que o sena­
dor José Richa também só 
aceita o plebiscito depois 
de uma experiência míni­
ma de 5 anos de parlamen­
tarismo, o presidente da 
Frente Parlamentarista 
Nelson Carneiro revela que 
não confia no plebiscito co­
mo método de consulta po­
pular. "Até hoje eu só as­
sisti um plebiscito na mi­
nha vida, quando o p'ávo"de-
cidiu retornar ao presiden­
cialismo em 1961, e foi uma 
grande fraude. O povo foi 
levado por um derrame de 
dinheiro que se constituiu 
no maior espetáculo de cor­
rupção já havido neste 
País", relembra o senador 
fluminense. 

Sessão termina cedo 
com a Câmara vazia 

Se na última sessão da 
Câmara os deputados não 
se desestimularam pela 
visão do plenário vazio e 
fizeram fila para falar 
da tribuna, na sessão da 
tarde de ontem nem o 
privilegiado lugar em 
frente ao microfone deu 
ibope. Durante o período 
das pequenas comunica­
ções, o plnga-fogo, so­
mente oito deputados dis­
cursaram e no horário 
reservado 'as lideranças 
do partido apenas o PDS 
e o PDT marcaram pre­
sença. Isto fez com que a 
sessão terminasse bem 
mais cedo que o habitual, 
'as I6h35m, mas ainda 
com somente sete presen-
tc s 

Ò deputado Oswaldo 
Bender (PDS-RS). um 
dos primeiros a falar, 
m a n i f e s t o u s u a 
preocupaç-ao com o au­
mento de 45 por cento 
concedido na semana 
passada aos constituintes 
pela Mesa. Ele lembrou 
que, de acordo com a 
Constituição, os subsídios 
e ajuda de custo aos par­
lamentares devem ser fi­
xados na legislatura an­
terior. 

Como ficaremos se al­
guém recorrer 'a Justi­
ça, através de açâo popu­
lar, a fim de ver obedeci­
do este artigo? — pergun­
tou Bender, dizendo que 
fora informado pela ma-, 
nhã de que o Tribunal de 
Contas da União exigiu de 
"determinado prefeito" 
a devolução de numerá­
rio, porque a Constitui­
ção estabelece o mesmo 

em relação 'a remunera­
ção dos prefeitos. "O que 
poderá acontecer conos-
co?", insistiu o deputado 
pedessista. 

O deputado Amaury 
Muller (PDT-RS), depois 
de elogiar o trabalho dos 
funcionários do serviço 
de som da Câmara du­
rante o período de vota­
ção do projeto pela Co­
missão de Sistematiza­
ção, criticou as declara­
ções do almirante Ber­
nardo Bonner, coman­
dante da Escola Superior 
de Guerra, na edição de 
domingo do CORREIO 
BRAZILIENSE. 

— Este cidadão teve o 
desplante de afirmar que 
o Poder Legislativo acer­
tou um golpe nos interes­
ses do Planalto, reduzin­
do para quatro anos o 
mandato do Sr. Sarney. 
Ele diz ainda que não há 
clima para golpe militar 
até porque o Legislativo 
já deu um no presidente 
Sarney, protestou Mul­
ler, lembrando que mili­
tares da ativa não têm o 
direito de fazer aprecia­
ções públicas sobre ques­
tões políticas. 

A imprensa foi, como 
de costume, criticada, 
desta vez pelos deputados 
Paulo Delgado (PT-MG) 
e Mário Lima (PMDB-
BA). O deputado petista 
protestou contra as "ge­
neralizações" que fazem 
com que a imprensa 
aponte uma degradação 
dos políticos e da vida 
politica brasileira como 
um todo. 

— Esta generalização 
é, na minha opinião, um 
elemento fundamental da 
despolitização do nosso 
povo. O fato de um nosso 
deputado, membro do 
Congresso, não saber ex­
plicar como sua assinatu­
ra apareceu na nomea­
ção de determinados in­
divíduos, não quer dizer 
que todos nós somos ca­
pazes de falsificar assi­
naturas — disse Delgado, 
numa alusão ao incidente 
ocorrido meses atrás 
com o deputado Agasslz 
de Almeida (PMDB-PB), 
acusado de falsar lo. 

Mário Lima reclamou 
contra a "onda de distor­
ção dos fatos que a im­
prensa faz em torno das 
greves e dos sindicatos", 
defendendo o direito de 
greve como "parte da vi­
da de qualquer nação ci­
vilizada". O deputado 
Mauro Campos (PMDB-
MG) fez questão de 
solidar izar-se com uma 
outra instituição que na 
sua opinião tem sido alvo 
das "mais tolas e torpes 
acusações": a Comissão 
de Sistematização. 

Campos também saiu 
em defesa da marinha 
merxante e indústria na­
val brasileira, denun­
ciando estudos para a ex­
tinção do adicional de fre­
te para a renovação da 
marinha mercante e a 
eliminação das taxas em­
pregadas na melhoria 
dos portos. "Isto é crime 
contra a soberania nacio­
nal", protestou Mauro 
Campos. 

Richa convence Amato a apoiar o novo regime 

Richa prega o 
parlamentarismo 

e busca apoio 
Da Sucursal 

Sôo Paulo, — Em franca' 
c a m p a n h a p e l o 
parlamentarismo-já, no go-« 
verno de José Sarney, o se­
nador José Richa prosse­
guiu ontem em São Paulo 
as conversações iniciadas 
no último sábado ná" reu­
nião com os governadores 
Moreira Franco e Miguel 
Arraes, no Rio de Janeiro. 
Primeiro ele fò'i ao Palácio 
dos Bandeirantes apresen­
tar a sua proposta de se fa­
zer um programa mínimo 
de governo antes de o 
PMDB escolher um candi­
dato à sucessão do presi­
dente José Sarney. Em se­
guida foi à Fiesp buscar o 
apoio do presidente Mário 
Amato. 

Antes de receber o sena­
dor paranaense, Quércia já 
havia manifestado aos jor­
nalistas a sua opinião sobre 
esta proposta: "Isso é só 
conversa. É bom para ga­
nhar tempo". Em seguida 
resolveu rever a sua posi­
ção. "Acho fundamental 
que o PMDB tenha um pro­
grama mínimo de governo. 
E boa a idéía dos governa­
dores, mas primeiro preci­
samos esperar as defini­
ções da Constituinte". 

O governador considera 
que o processo eleitoral es­
tá amarrado às decisões 
sobre o mandato presiden­
cial e o sistema de governo, 
só depois disso, segundo 
ele, o PMDB deve se preo­
cupar com um programa e 
definir nomes, contrarian­
do a proposta que apresen­
tou há menos de uma sema­
na, de se escolher logo o 
candidato do partido. 

O senador José Richa de­
fende exatamente o contrá­
rio. Ele quer a todo custo 
aprovar o parlamentaris­

mo no plenário da Consti­
tuinte, para que comece a 
funcionar já no mês de 
março do próximo ano. "A-
cho que em cima do presi­
dencialismo vai ser muito 
difícil estabelecer uma es­
tratégia de curto prazo pa­
ra um pacto político e para 
reverter o quadro económi­
co e político que está aí" — 
argumentou Richa. Essa 
estratégia, na sua avalia­
ção, deve ser montada so­
bre o seguinte tripé: pacto 
político-parlamentar, aval 
militar e base popular. 

"Temos que montar essa 
estratégia para poder ter 
um governo com mais au­
toridade para governar 
com mais austeridade. E o 
primeiro pilar do tripé é o 
pacto político-parlamentar 
que permita se ter um go­
verno forte que possa ir co­
meçando a inverter esse 
quadro para depois ganhar 
a confiança popular" — ex­
plicou o senador. Para ele, 
essa estratégia é prioritá­
ria em relação à convoca­
ção das eleições ou da esco­
lha de nomes para a suces­
são presidencial. 

O principal obstáculo pa­
ra o pacto político, segundo 
Richa, é o próprio governo 
federal, que está absoluta­
mente refratárlo a qual­
quer tipo de entendimento. 
"O erro doutrinário do go­
verno foi tentar governar 
com a Aliança Democráti­
ca. No meu entendimento a 
Aliança só teria condições 
de fazer a transição e não 
ser governo. O fato de for­
çar isso acabou implodindo 
a Aliança antes de concluir 
a transição", observou. Pa­
ra que haja o pacto, con­
cluiu o senador, é preciso 
primeiro que o PMDB se 
reconcilie consigo mesmo, 
para depois se dirigir aos 
outros partidos. 


